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 ANEXO 4 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DO DIRIGENTE MÁXIMO DO SERVIÇO OU ORGANISMO   

(a apresentar em sede de relatório de execução da candidatura) 

CANDIDATURA 

Nº ____ / 2018 
 

 

DECLARAÇÃO 

(nome completo do dirigente máximo do organismo ou serviço), 

 

(indicar o cargo de direção que desempenha), do/a 

(indicar designação do organismo ou serviço), declara, sob compromisso de 

honra, que a execução do projeto (assinalar com uma cruz a resposta aplicável): 

 

Contribuiu para garantir o elevado desempenho dos serviços  

ou 

Não afetou o desempenho dos serviços  

 

 

(Indicar local e data) 

 

[assinatura do dirigente máximo] 

 311059784 

 Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e das Finanças e do Tesouro

Despacho n.º 946/2018
Considerando que o cargo de Subdiretor -Geral do Tesouro e Fi-

nanças, previsto no n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 117/2011, 
de 15 de dezembro, com a última redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2015, de 7 de agosto, e no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 156/2012, 
de 18 de julho, se encontra vago, por cessação da comissão de serviço 
do seu anterior titular;

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
dos serviços da Direção -Geral do Tesouro e Finanças até à nomeação 
de novo titular do cargo de Subdiretor -Geral;

Considerando que o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação conferida 
pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, estabelece no n.º 1 do artigo 27.º 
que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substituição 
nos casos de vacatura do lugar.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do artigo 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente 

dos Serviços e Organismos da Administração Central, Regional e Local 
do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última re-
dação conferida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e ao abrigo da 
delegação de competências conferida pelos Despachos n.º 3492/2017 e 
n.º 3493/2017, de 24 de março e 30 de março, respetivamente, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de abril:

1 — É designada, em regime de substituição, a licenciada Maria 
de Lurdes Pereira Moreira Correia de Castro, para exercer o cargo de 
Subdiretora -Geral do Tesouro e Finanças, cujo currículo académico e 
profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia a compe-
tência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas 
ao exercício das respetivas funções.

2 — O presente despacho produz efeitos a 5 de dezembro de 2017.
5 de janeiro de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto e das Fi-

nanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix. — O Secretário de 
Estado do Tesouro, Álvaro António da Costa Novo.

Nota curricular
Maria de Lurdes Pereira Moreira Correia de Castro
Data de Nascimento: 13 de abril de 1966
Habilitações Académicas:
Mestrado em ciências jurídico -empresariais na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa — conclusão da parte curricular, 2015.
Pós -Graduação em Direito das Sociedades Comerciais, Universidade 

Católica Portuguesa — Faculdade de Direito, 2012 -2013.
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, variante Ciências -Jurídicas, 1984 -1989.

Atividade Profissional e outras funções desempenhadas:
De 1 de junho de 2017 até ao momento, diretora da Direção de Ser-

viços Jurídicos e de Coordenação da Direção -Geral do Tesouro e Fi-
nanças;

Desde 1 de abril de 2016 até 31 de maio de 2017, técnica especialista 
no Gabinete do Ministro da Economia do XXI Governo Constitucional, 
nomeada pelo Despacho n.º 5210/2016, de 8 de abril de 2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 18 de abril de 2016;

De dezembro de 2005 até 31 de março de 2016, diretora do Gabinete 
de Apoio e Coordenação da Direção -Geral do Tesouro e Finanças, 
atualmente Direção de Serviços Jurídicos e de Coordenação (comissão 
de serviços suspensa nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, e no artigo 26.º -A da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual);

Vogal do Conselho Fiscal da Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., nomeada para o mandato 2015 -2017;

Vogal do Conselho Fiscal da CP — Comboios de Portugal, E. P. E., 
nomeada para o mandato 2013 -2015;

Presidente da Comissão de Credores do Banco Privado Portu-
guês, S. A.(em liquidação), em representação do Estado, no âmbito da 
Liquidação Judicial (Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras) 
que corre termos sob o n.º 519/10.5TYLSB, no 2.º Juízo do Tribunal 
de Comércio de Lisboa.

Mesas de Assembleias Gerais (MAG):
Presidente da MAG da APSS — Administração dos Portos de Setúbal 

e Sesimbra, S. A. e da SOFID — Sociedade para o Financiamento do 
Desenvolvimento, Instituição Financeira de Crédito, S. A.;

Secretária da MAG da IFD — Instituição Financeira de Desen-
volvimento, S. A.;

Vogal do conselho fiscal dos CTT — Correios de Portugal, S. A., 
eleita para o mandato 2008 -2010 e reeleita para o mandato 2012 -2014 
(cessou funções em novembro de 2013 no âmbito da privatização da 
empresa);

Vogal não executiva do Conselho de Administração da Lusa — 
Agência de Notícias de Portugal, S. A., nos mandatos 2006 -2008 e 
2009 -2011;

Participação como cooperante no Programa Integrado de Coopera-
ção e Assistência Técnica em Finanças Públicas (PICATFin) Portugal-
-Moçambique, no âmbito do projeto «Gestão Delegada das Participa-
ções do Estado — IGEPE e Governação Corporativa nas Empresas do 
Estado», fevereiro/março 2013;

Participação como cooperante no Programa Integrado de Cooperação 
e Assistência Técnica em Finanças Públicas (PICATFin) Portugal -Cabo 
Verde, no âmbito do projeto «Bonificações do Estado», junho/julho 2008;

Representante do Ministro de Estado e das Finanças no «Euro Legal 
Tender Working Group», promovido pela Comissão Europeia e pelo 
Banco Central Europeu, 2009 -2010 e 2014;

Membro das Comissões de Vencimentos de diversas empresas pú-
blicas, designadamente da ANAM — Aeroportos da Madeira, S. A. 
da APS — Administração do Porto de Sines, S. A., EGREP, EPE e 
AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A.;

Entre agosto de 1997 e novembro de 2005, enquanto jurista e com 
a categoria de técnica superior, exerceu funções no Gabinete de Apoio 
Jurídico da Direção -Geral do Tesouro;

Formadora: i) de Processo Administrativo nos Cursos de Formação 
Profissional dos Advogados Estagiários, Centro de Estágio do Conselho 
Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, 1992 e 1993; ii) em diver-
sas ações de formação em matérias de direito administrativo, comercial 
e em outras áreas específicas da Direção -Geral do Tesouro e Finanças;

Participação em grupos de trabalho nacionais e internacionais, sobre 
diversas matérias, designadamente sobre a revisão do regime jurídico do 
Setor Empresarial do Estado, o Estatuto Remuneratório das Empresas 
do Setor Empresarial do Estado, a Regulamentação da União Europeia 
sobre Concessões e a Ultimação da fase final de introdução do Euro;

Participação em júris de concursos de pessoal e aquisição de bens 
e serviços;
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Representação do acionista Estado em Assembleias Gerais de di-
versas empresas, designadamente Portugal Telecom, SGPS, S. A., e da 
ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S. A.;

Entre 1991 e julho de 1997, foi advogada e consultora jurídica de 
várias sociedades.

311059095 

 Gabinete da Secretária de Estado da Administração
e do Emprego Público

Despacho n.º 947/2018
Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi concedida a 

Ana Cristina da Silva Santos Pereira Fernandes Dias licença especial para 
o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial 
de Macau, a qual requereu a respetiva renovação, nos termos previstos 
no citado diploma.

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 89 -G/98, de 13 de abril, em conjugação com a alínea j) do n.º 3 do 
Despacho n.º 8138/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 181, de 19 de setembro, determino que seja renovada a licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau, concedida a Ana Cristina da Silva Santos Pereira 
Fernandes Dias, pelo período de dois anos, com efeitos reportados a 
16 de agosto de 2017.

9 de janeiro de 2018. — A Secretária de Estado da Administração e 
do Emprego Público, Maria de Fátima de Jesus Fonseca.

311059443 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 948/2018
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro e concluído o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para o cargo de diretor de serviços, 
da Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis (DSIMI), 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, publicitado no Diário da Repú-
blica n.º 221, 2.ª série, de 17 de novembro de 2016, o júri, na ata final 
que integra o respetivo procedimento concursal, propôs, fundamenta-
damente, a designação da técnica da administração tributária, nível 2, 
Maria Graça Vasques Moreira Neto, por reunir as condições exigidas 
para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, o candidato 
revelou possuir competência técnica e aptidão para o exercício de fun-
ções de direção, coordenação e controlo, especificamente na área do 
cargo a prover, bem como experiência e formação relacionadas com as 
atividades a desenvolver.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, 
de 03 de setembro, concordo com a proposta do júri, pelo que designo 
no cargo de Diretora de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(DSIMI), em comissão de serviço, pelo período de três anos, a técnica 
da administração tributária, nível 2, Maria Graça Vasques Moreira Neto, 
com efeitos a 01 de dezembro de 2017.

17 de novembro de 2017. — A Diretora -Geral, Helena Maria José 
Alves Borges.

Nota Curricular
Nome: Maria da Graça Vasques Moreira Neto
Data de nascimento: 3 de outubro de 1961
Formação académica:
Licenciatura em Direito — menção de Ciências Jurídico-

-Económicas — na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
(1996 -2001); Curso de Pós -Graduação em Legística e Ciência da Le-
gislação, na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2004); 
Parte escolar do curso de mestrado em Ciências Jurídico -Económicas na 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2002 -2004).

Atividade Profissional:
Ingressou na extinta Direção -Geral dos Impostos em 31 de janeiro 

de 1985, como Liquidadora Tributária Estagiária. Exerceu funções no 

18.º Bairro Fiscal de Lisboa (atual SF Lisboa 9) e Repartição de Finanças 
de Loures 3, nomeadamente na área do Contencioso (reclamações e 
impugnações) e Execuções Fiscais. A partir de janeiro de 2002 exerceu 
funções técnicas na Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares (DSIRS) — Divisão de Conceção — onde 
apreciou recursos hierárquicos, elaborou pareceres e instruções admi-
nistrativas, bem como respostas a pedidos de informação vinculativa. 
Participou ainda na conceção de projetos legislativos avulsos e nos 
trabalhos preparatórios das propostas de lei dos orçamentos do Estado, 
tendo integrado diversos grupos de trabalho. Integrou a equipa do pro-
jeto das declarações eletrónicas que procedeu à avaliação da adoção do 
pré -preenchimento das declarações Modelo 3 do IRS.

Representante da extinta DGCI, em diversas reuniões do Forum on 
Tax Administration: Taxpayer Services Sub -Group, do Centre for Tax 
Policy and Administration (OCDE). Foi responsável pelo acompanha-
mento dos participantes nas visitas de trabalho a Portugal, no âmbito 
do Programa FISCALIS, bem como de delegações de especialistas de 
países terceiros, no que respeita à tributação do rendimento das pessoas 
singulares. Nomeada como ponto de contacto da A.T. no âmbito das 
relações de colaboração institucional com entidades externas. Integrou 
o Gabinete Fiscal de Apoio ao Investidor Internacional. Faz parte da 
Bolsa de Formadores da A.T..

Chefe da Divisão de Administração I da Direção de Serviços do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (DSIRS), entre 
19.05.2008 e 31.12.2011.

Diretora de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis (DSIMI), 
em regime de substituição, desde 01.03.2014.

Outra Formação:
Curso de Formação em Gestão Pública (FORGEP); Curso de Forma-

ção Pedagógica de Formadores. Frequência de diversos cursos e parti-
cipação em seminários e conferências, de que se destacam: Execuções 
Fiscais; Lei Geral Tributária; Direitos e Garantias dos Contribuintes e 
as Competências da Administração Fiscal; Avaliação Indireta da Ma-
téria Tributável; Novo Contencioso Administrativo; Sistema Financei-
ro — Tributação dos Produtos Financeiros; Condução de Reuniões; 
Impacto Fiscal do Sistema de Normalização Contabilística; Gestão de 
Projetos Microsoft Project; Business English; A Reforma do Contencioso 
Administrativo — A nova justiça administrativa; Seminar On Better 
Regulation; Conferência Internacional sobre Avaliação Legislativa; 
Medidas de Eliminação e Simplificação Administrativa na Área da 
Justiça; EU Pension Taxation Issues, including Pan -European Pension 
Funds Seminar (Org. Programa FISCALIS/Comissão Europeia); Código 
do Procedimento Administrativo (2015); Workshop Gestão de Projetos.

310942869 

 Despacho n.º 949/2018
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro e concluído o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para o cargo de diretor de finanças 
adjunto, da Direção de Finanças de Leiria, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, publicitado no Diário da República n.º 177, 2.ª série, de 13 
de setembro de 2017, o júri, na ata final que integra o respetivo procedi-
mento concursal, propôs, fundamentadamente, a designação do técnico 
de administração tributária, nível 2, Jorge Manuel Simões Mendes, por 
reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, a candidata 
revelou possuir competência técnica e aptidão para o exercício de fun-
ções de direção, coordenação e controlo, especificamente na área do 
cargo a prover, bem como experiência e formação relacionadas com as 
atividades a desenvolver.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro, concordo com a proposta do júri, 
pelo que designo no cargo Diretor de Finanças Adjunto de Leiria, em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, o técnico de adminis-
tração tributária, nível 2, Jorge Manuel Simões Mendes, com efeitos a 
01 de dezembro de 2017.

6 de dezembro de 2017. — A Diretora -Geral, Helena Maria José 
Alves Borges.

Nota Curricular
Identificação
Nome: Jorge Manuel Simões Mendes
Naturalidade: Freguesia de Redinha, Concelho de Pombal
Idade: 56 anos


